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Paulo Jorge Agostinho Sousa.
Paulo Jorge Santana da Palma.
Paulo Sérgio V. Souza Nobrega.
Pedro Miguel do Carmo Pascoa.
Pedro Miguel dos Santos Alexandre.
Pedro Miguel Lúcio Reis.
Pedro Miguel Pires Almeida.
Rafael Oliveira de Carvalho.
Raquel Alexandra F. M. Rodrigues.
Raquel Fradinho Morais.
Renata da Fonseca Carreira José.
Ricardo Filipe Duque Pita.
Rita Manuela Pinto Louro Dias.
Rosa Maria Alves Pires Teixeira.
Rosemary Ferreira Santos Malheiro.
Roziméri Rigon Pedroso.
Rui Filipe Viegas Madeira.
Rui Manuel Dias Faleiro Colaço.
Rute Alexandre de Almeida Lourenço.
Rute Isabel Rodrigues de Almeida.
Rute Sofia da Hora Braz Loureiro.
Sandra Catarina Ribeiro Martins.
Sandra Cristina M. S. V. Gonçalves.
Sandra Isabel Silva Gouveia.
Sandra João Baptista.
Sandra Manuela Magalhães Pires.
Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
Sandra Maria Pereira Teixeira Taveira.
Sandra Maria Ribeiro Loureiro.
Sandra Marisa Cavaleiro Leucádio.
Sandra Sofia Cardoso da Silva Saraiva.
Sara Cristina Luz Figueira.
Sara Fonseca Levy.
Sara Lopes de Deus Pimenta de Aguiar.
Sara Maria Veras Santinho dos Reis.
Sara Salé Mahomed Carreiras.
Sérgio Manuel Dantas Pereira Ribeiro.
Silvana Brigido Dinis.
Simone Fernandes Gomes da Silva.
Sofia Antunes Sousa Roldão.
Sónia Carla Heitor do Rosário Luís.
Sónia Carla Oliveira Rodrigues Coelho.
Sónia Cristina Rodrigues Ramos.
Sónia Cristina Silva Prata Chenu Renard.
Sónia Isabel Marques Costa Colaço.
Sónia Maria da Fonseca Amaro.
Susana Cristina Chaves Branco b).
Susana Isabel da Silva Moreira.
Susana Sousa Jacinto.
Tânia Isabel Lino Susano.
Tânia Sofia Duarte Gomes.
Tânia Sofia Parreira Lopes.
Tatiana Andreia Lima Correia.
Teresa de Jesus Gonçalves Mendes.
Teresa Maria da Silva Vaz.
Teresa Maria Gregório C Castro Silva.
Teresa Solange Sousa Serra do Vale.
Tiago José dos Santos Gonçalves.
Vanda Maria Abrantes Inácio.
Vanessa Quintino Costa Gomes Penteado.
Vera Lúcia Martins Santos Cristóvão.
Vera Susana de Carvalho M. Pereira.
Verónica Fortunato Andrade.
William Ricardo Teixeira Naval.

Legenda:

a) Candidatos com nota inferior a 9,5 (nove vírgula cinco) na ava-
liação curricular.

b) Candidatos que faltaram à entrevista profissional de selecção.
c) Candidatos com nota inferior a 9,5 (nove vírgula cinco) na entrevista 

profissional de selecção.
d) Candidato com preferência na ocupação de um posto de trabalho, 

por força do n.º 2 do artigo 3.º do Dec. — Lei n.º 29/2001 de 3 de Fe-
vereiro (candidato portador de deficiência).

Nota: os candidatos em que não figura nenhuma alínea correspondem 
à alínea a).

A presente lista será afixada na sede da DRLVT e ficará também 
disponível na página electrónica do IDT, IP.

Da referida lista cabe recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do 
n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

5 de Maio de 2011. — O Delegado Regional, António Maia.
204659423 

 Aviso n.º 10716/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, destinado 
ao preenchimento de trinta postos de trabalho da carreira de 
enfermagem, no mapa de pessoal da Delegação Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, IP.
Devidamente homologada pelo Presidente do Conselho Directivo 

do IDT, IP de 20 de Janeiro de 2011, faz -se publica a lista unitária de 
ordenação final.

Candidatos admitidos:
1 — Ana Susete Abreu Simões — 18,40
2 — Ana Catarina Oliveira Antunes Raposo — 18,00 b)
3 — Ana Margarida Mostardinha Alves Murteiro — 18,00 b)
4 — Carlos Miguel Magalhães Vitor — 17,20
5 — Maria José de Almeida Duarte — 16,80
6 — Bruno Miguel Silva Loureiro — 16,64
7 — Sandra Patrícia Cardoso Ribeiro — 16,54
8 — Ana Margarida Varandas Santo — 16,30
9 — Liliana Ribeiro e Sá — 16,24 a)
10 — Filipe Manuel Sousa Mendes — 16,24 a)
11 — Fernanda Daniela Moura da Silva — 16,14
12 — Cristina Maria Fernandes dos Santos — 16,04
13 — Raquel Miriam Neto Antunes — 16,00
14 — Luciana Abreu Ribeiro — 15,84
15 — Joana Filipa Costa Santos — 15,76
16 — Catarina Sofia Monteiro Pinheiro — 15,74
17 — Paulo Jorge Nascimento Teixeira — 15,62
18 — Bruno Miguel Fernandes Jesus — 15,60
19 — Sandra Neves Morgado — 15,54
20 — Mafalda Catarina Machado Seixas — 15,44
21 — Daniela Susana da Silva Ferreira — 15,40
22 — Célia Manuela Salgado Rodrigues — 15,34
23 — Paula Edna Fundões Amaral — 15,24 c)
24 — Eliana Micael Silva Carvalho — 15,20
25 — Rita Arlete Oliveira de Amorim Castro — 14,94
26 — Vânia Raquel Duarte Alves de Sousa — 14,04 a)
27 — Nicole Ferreira de Almeida — 14,04 a)
28 — Vítor Manuel Teixeira Amaro — 13,92
29 — Bárbara Isabel Faria Miranda — 13,62
30 — Ana Catarina Gradim Pinho — 13,54
31 — Carla Filipa de Sousa Maia — 13,42
32 — Ana Paula Carvalho Areias Nunes — 13,32
33 — Luís Filipe Simões Pato — 13,30
34 — Alda Arlete Moreira Resende — 13,10
35 — Vânia Raquel Morais Fernandes — 12,72
36 — Tânia Sofia Fernandes Fonseca — 12,70
37 — Lino Daniel Correia Nascimento Dias — 12,60
38 — Ana Catarina de Sousa Pinto — 12,54
39 — Maria Leonor Carriço Teixeira — 12,48
40 — Nelson Manuel Cardoso Mendão — 12,44
41 — Carla Alexandra Calisto Matias — 12,38
42 — Janete Marina Casimiro Ferreira — 12,28 a)
43 — Ana Maria Correia Gonçalves — 12,28 a)
44 — Sandra Cristina Alves Lopes — 12,24
45 — Ana Filipa Lameira Néri — 12,20
46 — Sónia Patrícia Pinheiro Silva Fernandes — 12,00 a) c)
47 — Célio Tiago Xavier Roma — 12,00 a)
48 — Sónia Maria da Silva Antunes — 11,92
49 — Patrícia Isabel Caseiro Veigas — 11,90
50 — Cristiana da Cruz Gaspar — 11,70
51 — Sandra Gonçalves Figueiredo — 11,60 b)
52 — Raquel Patrícia Alves Couto Bessa — 11,60 b)
53 — Adelino Mário Carvalho Penetro e Sousa — 11,60 a)
54 — Carla Gonçalves Figueiredo — 11,40 b)
55 — Juliana Márcia Gomes Pereira — 11,40 b)
56 — Carlos André Nunes Agostinho — 11,20
57 — Maria das Graças Cosmo Soares — 11,00
58 — Diana Catarina Oliveira Caetano — 10,90
59 — Carla Manuela Alves Oliveira — 10,80
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60 — Ana Maria Henriques Garrido Lopes — 10,20
61 — Raquel Gomes Correia — 10,10 b)
62 — Maria Clara Pereira Lima — 10,10 b)
63 — Paula Daniela Silva Ribeiro — 9,80
64 — Luísa Catarina Palmeira Solinho — 9,50 a)
65 — Bárbara Zita Ferrás Mendes — 9,50 a)

Candidatos excluídos:
Ana Rita Fernandes Abreu — 9,40

a) Critério de desempate — Nota final da licenciatura
b) Critério de desempate — Candidato de maior idade
c) Candidato detentor de relação jurídica de emprego público em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado

A presente lista será afixada na sede da DRLVT e ficará também 
disponível na página electrónica do IDT, IP.

Da referida lista cabe recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do 
n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

5 de Maio de 2011. — O Delegado Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, António Maia.

204657739 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Despacho n.º 7276/2011
A Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, determina que compete à en-

tidade empregadora pública estabelecer as normas relativas à duração e 
organização do tempo de trabalho bem como a definição dos horários de 
trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, através de regulamento interno, 
dentro dos condicionalismos legais e após consulta dos trabalhadores 
através das suas organizações representativas.

Assim, ouvidas as organizações representativas dos trabalhadores 
e ponderadas as sugestões apresentadas pelas mesmas, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 115.º e n.º 2 do artigo 132.º da referida lei, 
aprovo o Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horá-
rio de Trabalho da Direcção -Geral dos Recursos Humanos da Educação 
do Ministério da Educação, na redacção anexa ao presente despacho do 
qual faz parte integrante.

3 de Maio de 2011. — O Director -Geral dos Recursos Humanos da 
Educação, Mário Agostinho Alves Pereira.

Regulamento Interno de funcionamento, atendimento
e horário de trabalho da Direcção -Geral de Recursos
Humanos da Educação do Ministério da Educação

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece os períodos de funciona-
mento e de atendimento presencial da Direcção -Geral de Recursos 
Humanos da Educação (DGRHE) do Ministério da Educação, bem 
como estabelece os regimes de prestação de trabalho e horários de tra-
balho aplicáveis aos trabalhadores em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, nos termos dos artigos 115.º e 132.º do Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, no Acordo Colectivo de Trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de Setembro, e no respectivo Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 02 de Março.

2 — O presente Regulamento aplica -se ainda, com as necessárias 
adaptações, aos trabalhadores com vínculo de nomeação, bem como a 
todos os trabalhadores em regime de mobilidade geral.

Artigo 2.º

Período de funcionamento

1 — Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo 
diário durante o qual os serviços da DGRHE podem exercer a sua 
actividade.

2 — O período normal de funcionamento inicia -se às 8H30 horas e ter-
mina às 20 horas (Modelo M01 — Período de funcionamento, em anexo).

3 — O período normal de funcionamento é obrigatoriamente afixado 
de modo visível em local adequado.

Artigo 3.º

Período de atendimento

1 — Entende -se por período de atendimento, o período durante o qual 
os serviços da DGRHE estão abertos para atender o público.

2 — O período de atendimento ao público é dividido em dois 
períodos: das 09 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 
14 horas às 17 horas (Modelo M02 — Período de Atendimento, em 
anexo).

3 — Exceptua -se do disposto no número anterior, atentas as especifi-
cidades de funcionamento, a Loja e Centro de Atendimento Telefónico 
da DGRHE cujo período de atendimento se fixa:

a) nos meses de Fevereiro a Junho e Setembro, das 10 horas às 18 horas,
b) nos restantes meses, das 09 horas e 30 minutos às 12 horas e 

30 minutos e das 14 horas às 17 horas;

4 — Os períodos de atendimento são afixados na entrada das insta-
lações em local visível ao público.

Artigo 4.º

Duração do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, de 
segunda a sexta -feira, sem prejuízo da existência de regimes legalmente 
estabelecidos de duração semanal inferior.

2 — Salvo no caso do horário de jornada contínua, os trabalhadores 
não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho, de-
vendo a jornada de trabalho diária ser interrompida por um intervalo de 
descanso que não pode ser de duração inferior a uma hora nem superior 
a duas horas.

Artigo 5.º

Regimes de trabalho especiais

1 — Por despacho do dirigente máximo e a requerimento do trabalha-
dor, podem ser fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas na lei aplicável à protecção da parentalidade;
b) Na situação prevista no artigo 53.º do RCTFP para os trabalhadores-

-estudantes;
c) Nas condições de trabalho a tempo parcial, descritas nos arti-

gos 147.º e 148.º do RCTFP;
d) Nas condições previstas em instrumentos de regulamentação co-

lectiva de trabalho (IRCT) aplicáveis.
e) No interesse do trabalhador, depois de ouvido o responsável do 

serviço, sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamen-
tadas o justifiquem e desde que previstos no presente regulamento, na 
lei ou em IRCT aplicável.

Artigo 6.º

Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, fora do serviço ou entidade empregadora 
pública, e através de recurso a tecnologias de informação e de co-
municação.

2 — A prestação de trabalho em regime de teletrabalho é precedida de 
acordo escrito, donde deverá constar, entre outras formalidades estabe-
lecida na lei, o cargo ou funções a desempenhar, com menção expressa 
do regime de teletrabalho.

3 — Os trabalhadores em regime de teletrabalho encontram -se, com 
as necessárias adaptações, sujeitos ao cumprimento das normas cons-
tantes do presente Regulamento, nomeadamente, no que diz respeito ao 
cumprimento do período normal de trabalho diário e semanal.




